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b) For the designated airline of the Portuguese Republic, 
from points in Portugal via any intra-European points to 
a point in Qatar. 

 Aviso n.º 45/2014
Por ordem superior se torna público que, a 19 de agosto 

de 2011 e a 17 de janeiro de 2012, respetivamente, foram 
emitidas notas pela Embaixada do Estado do Qatar em 
Paris e pela Embaixada de Portugal em Doha, em que se 
comunica terem sido cumpridas as formalidades constitu-
cionais internas de aprovação do Acordo de Cooperação 
Económica, Comercial e Técnica entre a República Por-
tuguesa e o Estado do Qatar, assinado em Doha, a 7 de 
março de 2011.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 1/2012, 
de 12 de janeiro de 2012, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 9, de 12 de janeiro de 2012, e nos termos do 
seu artigo 12.º, entrou em vigor no dia 16 de fevereiro de 
2012.

Direção -Geral de Política Externa, 7 de março de 2014. — 
A Subdiretora -Geral, Helena Maria Rodrigues Fernandes 
Malcata. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 75/2014
de 21 de março

A crescente utilização de computadores e leitores de 
suportes informáticos de informação tem vindo a conduzir 
ao consumo de crescentes quantidades de consumíveis 
informáticos, contribuindo para uma elevada produção de 
resíduos destes produtos.

Os consumíveis informáticos não constituem um fluxo 
específico de resíduos per se, pelo que quando não inte-
grados em resíduos de equipamentos elétricos e eletróni-
cos, não dispõem, no seu fim de vida, de um circuito de 
recolha, tratamento e valorização adequados, acabando 
frequentemente por ser depositados juntamente com os 
resíduos indiferenciados, não se privilegiando a hierarquia 
das operações de resíduos e não se aproveitando o valor 
económico associado.

Embora a utilização de alguns suportes de informação 
descartáveis, como os CD e DVD, tenha vindo a diminuir 
devido à sua substituição por tecnologias mais modernas de 
armazenamento de informação, importa conceder-lhes um 
destino adequado, começando-se por se proceder à recolha 
destes resíduos que se encontrem na posse de cidadãos e 
entidades públicas ou privadas.

Com este objetivo foi planeada uma campanha de reco-
lha de suportes informáticos de informação, a desenvol-
ver no âmbito de uma parceria estabelecida com diversas 
entidades que mostraram disponibilidade em colaborar 
no âmbito das suas atividades, e que visa oferecer uma 
resposta a curto prazo de recolha destes suportes infor-
máticos usados, com vista ao seu encaminhamento para 
reciclagem.

Pretende-se assim replicar neste âmbito o sucesso de 
outras campanhas como o Projeto Limpar Portugal que 
através da criação de um regime excecional aplicável a 
ações de voluntariado visou a remoção de resíduos de 

zonas de deposição indevida e o seu encaminhamento para 
destino adequado.

Nesta conformidade, torna-se necessário aprovar as 
normas que permitam a simplificação dos procedimentos 
suscetíveis de constituir um constrangimento ou um obs-
táculo à realização desta campanha, e que se configuram 
com caráter excecional relativamente ao regime de gestão 
de resíduos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 73/2011, de 17 de junho, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto 

1 — É aprovada a Campanha de Recolha «Vamos Gra-
var Esta Ideia!», doravante designada por «Campanha», 
com o objetivo de promover a recolha de suportes de in-
formação descartáveis usados.

2 — São aplicáveis à Campanha as normas específicas 
previstas nos artigos seguintes que vigoram exclusivamente 
durante a sua duração e no seu âmbito.

3 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) 
aprova o Regulamento da Campanha e disponibiliza-o no 
seu sítio da internet.

4 – A APA, I.P. pode protocolar formas de colaboração 
com as entidades interessadas que pretendam contribuir 
para a Campanha no âmbito da sua atividade.

Artigo 2.º
Recolha

1 — A Campanha abrange a recolha dos seguintes su-
portes de informação descartáveis usados: a) CD – com-
pact disk; b) CD-R – recordable; c) CD-RW – rewritable; 
d) DVD – digital versatile disc; e) Disquetes; f) Blu-Ray.

2 — Podem ser disponibilizados pontos de recolha para 
efeitos da recolha dos suportes descartáveis usados durante 
o período de duração da Campanha.

3 — O transporte dos suportes descartáveis usados re-
colhidos está dispensado das Guias de Acompanhamento 
de Resíduos (GAR), com exceção dos resíduos envia-
dos diretamente para um operador de gestão de resíduos.

4 — Apenas são considerados os suportes descartáveis 
usados recolhidos em recipientes devidamente identifi-
cados com o dístico da Campanha «Vamos Gravar Esta 
Ideia!».

5 — Deve ser efetuada a recolha seletiva de acordo com 
a hierarquia das operações de gestão de resíduos, visando 
a identificação dos suportes de informação usados passí-
veis de reutilização e aqueles cujo destino é a reciclagem, 
devendo os recipientes estar identificados.

Artigo 3.º
Dispensa de inscrição no Sistema Integrado de Registo

As pessoas singulares ou coletivas que participem na 
Campanha estão dispensadas de inscrição no Sistema In-
tegrado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente, 
exclusivamente para efeitos da Campanha e durante a sua 
duração, e desde que não estivessem, por outra razão, obri-
gados a fazê-lo, nos termos do artigo 48.º do Decreto-Lei 




